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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 24-10-2010
N. Refª n.º 108/apd/10

N. Refª sobre o mesmo assunto 40/apd/10, 41/apd/10, 43/apd/10
Assunto: insistência em pedido de esclarecimentos sobre pagamentos de trabalho no Linhó
Hélder Costa reclamou a respeito de várias faltas de pagamento correspondentes ao seu trabalho na prisão do Linhó. Ver ofícios referenciados acima. Estabeleceu-se uma espécie de diálogo entre o queixoso e a ACED, por um lado, e a ACED e entidades inspectivas com actividade no terreno. Tal diálogo torna-se difícil pelo facto de haver interpretações nem sempre claras das mensagens recebidas, que por sua vez se distorcem em função dos objectivos específicos de cada instituição e da compreensão que é possível produzir nos limites das possibilidades de comunicação entre as partes, sobretudo entre o recluso e a ACED.

Tendo ocorrido uma rara possibilidade de encontro directo, verificou-se não estarem ainda completamente esclarecidas as dúvidas sobre como se fazem pagamentos de trabalho no Linhó, nomeadamente tendo em conta a experiência de Hélder Costa.
Em Setembro de 2008 foi-lhe atribuída, no interior da prisão do Linhó, a função de barbeiro tendo-lhe sido prestada a informação de a tal função corresponder um salário mensal fixo de 80 euros (sem prejuízo de descontos quando ocorressem precárias ou outros motivos de falta ao trabalho). Na verdade esse pagamento fixo de 80 euros foi interrompido em Janeiro de 2009 e jamais voltou a haver um pagamento fixo. Naturalmente Hélder Costa deu pela situação mas decidiu não pedir explicações por suspeitar que se o fizesse teria menos possibilidades de ter acesso a flexibilização de pena. Foi já em regime de RAI que – por razões do que considerou serem injustiças e discriminações na atribuição de trabalho – se decidiu a reclamar. Pode então confirmar existirem consequências para a sua imagem de “bom comportamento” pelo facto de pedir esclarecimentos e reclamar contra o que entende ser injustiças.
A questão do salário (fixo ou variável) de barbeiro – na época em que estava no interior da prisão, entre Setembro de 2008 e Março de 2010 (se não erramos) quando entrou para Regime Aberto no Interior RAI – surgiu para explicar uma das queixas anteriores. E dessa explicação emergiu uma nova dúvida: será que a prisão do Linhó paga menos do que deve aos presos – neste caso ao barbeiro – contando com a discrição dos próprios presos para não se queixarem da falta de pagamento? Para um primeiro esclarecimento, propomos uma tarefa de inspecção muito simples, a quem entender dever seguir a pista: ler a conta corrente de Hélder Costa desde que passou a ser barbeiro até 2010 e verificar a que correspondem os respectivos pagamentos.

Ainda sobre pagamentos, uma segunda questão merece esclarecimento. Em resposta à queixa da falta de 30 euros correspondente a prémio de pastor, a Direcção do Estabelecimento terá informado uma instituição de inspecção do facto de ter sido descoberto – por acaso – no mês seguinte à queixa veiculada pela ACED da falta de pagamento do prémio a Hélder Costa que já não haveria razões para o pagamento de tal prémio. Para além de se manterem as questões de porque razão o pagamento do prémio apenas ter falhado ao Hélder e não aos outros pastores nesse seu primeiro mês de trabalho (só no segundo mês o prémio foi efectivamente suspenso para todos) há ainda a explicar porque razão a amamentação de cabritos que continua a ser feita não merece o prémio que era justificado, precisamente, por haver esse trabalho suplementar a realizar?
Justificações são justificações. Factos são factos. Apurados os últimos será mais fácil perceber o alcance das primeiras. Esperamos que possa haver disponibilidade para levar o esforço de esclarecimento até ao fim. Louvamos a persistência do queixoso e o esforço dos inspectores e dos funcionários incomodados pelas tarefas indispensáveis à realização de um trabalho mais completo. 
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